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patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

25 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Rogério Pereira. —
A Oficial de Justiça, Goretti Costa.

Aviso de contumácia n.º 7498/2005 — AP. — O Dr. Rogério
Pereira, juiz de direito da Secção Única do Tribunal Judicial do
Bombarral, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 94/
04.0GABBR, pendente neste Tribunal contra o arguido Yuriy Kolba,
filho de Vladimir Kolba e de Nina Kolba, natural da Ucrânia, de na-
cionalidade ucraniana, nascido em 18 de Janeiro de 1965, solteiro,
com a profissão de polidor manual de pedra, titular do passaporte
Ae790090, com domicílio na Entidade Patronal, Mármores Garcia,
limitada, Rua da Escola, 27, Columbeira, 2540-599 Roliça, Bombarral,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Rogério Pereira. —
A Oficial de Justiça, Goretti Costa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 7499/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Fátima Cerveira Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Braga, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 108/04.3PTBRG, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Miguel Ralha de Sousa, filho de Vítor
Manuel Araújo de Sousa e de Maria de Lurdes Ferreira Ralha de Sousa,
natural de Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de
Junho de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11649372,
com domicílio no Lugar de Terroselo, São Romão da Ucha, 4750 Bar-
celos, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, praticado em 19 de Agosto de 2004, foi o
mesmo declarado contumaz, em 18 de Maio de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

24 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Fátima Cerveira
Cunha Lopes Furtado. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 7500/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Fátima Cerveira Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Braga, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 9/03.2GCBRG, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Francisco Rafael Vieira Araújo, filho de Anacleto
Xavier de Araújo e de Maria Augusta Vieira, natural de Rio Caldo,
Terras do Bouro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Ju-
lho de 1965, separado de facto, titular do bilhete de identidade n.º 7064027,
com domicílio na Rua Quinta Santa Maria, 87, 2.º, esquerdo, Maxi-
minos, 4710 Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 31 de Dezembro de 2002, um crime de burla

simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, e um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
256.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de
Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Fátima Cerveira
Cunha Lopes Furtado. — O Oficial de Justiça, Emanuel Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7501/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Fátima Cerveira Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Braga, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 9/03.2GCBRG, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Sandra Cristina Martins Rebelo, filha de José
Alberto de Oliveira Rebelo e de Maria Celeste Martins Meireles,
natural de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em
7 de Janeiro de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 10826803,
com domicílio na Quinta de Santa Maria, 87, 2.º esquerdo, 4700 Braga,
por se encontrar acusada de um crime de burla de forma tentada,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
31 de Dezembro de 2002, e um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
31 de Dezembro de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 24 de
Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Fátima Cerveira
Cunha Lopes Furtado. — O Oficial de Justiça, Emanuel Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 7502/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal Judicial de Braga, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 915/03.4TABRG, pendente neste Tribunal contra a
arguida Maria do Sameiro Veiga Dias Coelho, filha de José Joaquim
Ferreira Dias Coelho e de Emília Ribeiro Gomes Veiga, natural de
Vila Franca de Xira, de nacionalidade portuguesa, nascida em 22 de
Maio de 1962, casada, titular do bilhete de identidade n.º 8583401,
com domicílio na Rua Irmãs Missionárias do Espírito Santo, 18, rés-
-do-chão, direito, Frião, 4700 Braga, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de descaminho ou destruição de objecto colocado
sob poder público, praticado em 21 de Junho de 2002, foi a mesma
declarada contumaz, em 18 de Maio de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

19 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G. G.
Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C. Macedo.

Aviso de contumácia n.º 7503/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal Judicial de Braga, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 299/03.0IDBRG, pendente neste Tribunal contra o
arguido Paulo Francisco Pinheiro Correia, filho de Armindo Dias
Correia e de Maria Joaquina Vieira Pinheiro, natural de Braga, Sé,


